MODELO DE ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE CRIADORES DE SUÍNOS DO MUNICÍPIO DE ...............................................................  – RS.     
CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADES

       
Art. 1º - A Associação é dependência da ACSURS e está subordinado administrativa e estatutariamente a ela. Tem por principal finalidade congregar os criadores de suínos e técnicos vinculados ao setor.


Art. 2º - São também finalidades da Associação:

a) Representar a Entidade na sua área de ação;

b) Representar e defender os interesses dos criadores filiados;

c) Organizar os suinocultores sob sua jurisdição;

d) Programar cursos, palestras, exposições, feiras e outros eventos a serem realizados na sua área de ação, bem como colaborar na sua execução.

e) Representar seus associados na comercialização de produtos, serviços, insumos e outros produtos.

CAPÍTULO II

DA FORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO E SUA ÁREA DE AÇÃO

        
Art. 3º - É condição mínima para a formação da Associação a existência de no mínimo dez associados.

        
Art. 4º - Poderá ser sócio da Associação todo criador de suíno nas suas diversas modalidades (UPL, Crecheiro, Terminação) ou técnico vinculado a suinocultura, estabelecido sob forma de pessoa física ou jurídica com função na área de ação da entidade.
        
Art. 5º - A Associação é considerada como um Sócio Efetivo da ACSURS. 

Art. 6° - Cada Associação terá um Técnico de nível superior, que será o Coordenador Técnico, indicado pela Diretoria da entidade.

        
Art. 7º - A área de ação da Associação será estabelecida pelo Conselho Administrativo da ACSURS.

        
Art. 8º - A fundação da Associação depende de autorização da Diretoria da ACSURS,     "ad referendum" do Conselho Administrativo.

        
Parágrafo Único: A sede da entidade será determinada pela Assembleia Geral do Núcleo ou Associação.

CAPÍTULO III

DOS ÓRGÃOS

        
Art. 9° - A Associação será administrada e fiscalizada pelos seguintes órgãos:

        
a) Assembleia Geral

        
b) Diretoria

        
c) Conselho Fiscal

DA ASSEMBLEIA GERAL


Art. 10 - A Assembleia Geral é o órgão máximo da Associação.

        
Art. 11 - São integrantes da Assembleia Geral todos os sócios quites com a Tesouraria da  Associação.

        
Art. 12 - A Assembleia Geral compete:

        
a) Eleger os membros da Diretoria e Conselho Fiscal;

        
b) Aprovar normas referentes à própria Assembleia Geral;

        
c) Julgar os recursos que lhe forem apresentados;

        
d) Aprovar o relatório anual da Diretoria;


e) Definir a sede da entidade

        
f) Dissolver a Associação.

        
Art. 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á no mínimo uma vez por ano e tem por finalidade analisar o Relatório Anual, delinear o Programa Anual da Diretoria e eleger a Diretoria e Conselho Fiscal, quando for convocada para tanto.

        
Art. 14 - A Assembleia Geral deverá ser convocada com 15 (quinze) dias de antecedência determinando o local, hora e Ordem do Dia da reunião.

        
Art. 15 - As reuniões de Assembleia Geral extraordinária podem ser requeridas:

        
a) Pela maioria da Diretoria

        
b) Pelo Conselho Fiscal

        
c) Por um terço (1/3) dos sócios quites com a tesouraria.

        
Art. 16 - A Assembleia Geral poderá reunir-se em primeira convocação com um terço (1/3) de seus sócios ou, em segunda convocação, meia hora após, com qualquer número de sócios, com exceção para dissolução da entidade onde será exigida a presença mínima de 2/3 de  seus  associados.

DA DIRETORIA

        
Art. 17 - A Diretoria é o órgão executivo da Associação.

        
Art. 18 - São integrantes da Diretoria:

                 a) Presidente

                 b) Vice-Presidente

                 c) 1º Secretário


 d) 2º Secretário

                 e) 1º Tesoureiro

                 f) 2º. Tesoureiro

                 g) Conselho fiscal titular


 h) Conselho fiscal suplente

g) Representante de segmentos (Unidade Produção de Leitões, Crecheiro e Terminação).

          
Parágrafo Primeiro: O período de gestão da Diretoria da Associação coincidirá com a Diretoria da ACSURS.           

         
Parágrafo Segundo: O primeiro período administrativo terá duração da data da fundação até a próxima eleição da Diretoria da ACSURS.

Parágrafo Terceiro: Estabelecer o valor da contribuição dos sócios efetivos para a manutenção das atividades da entidade.

         
Art. 19 - Compete ao Presidente:

            
a) Convocar reuniões segundo o regulamento;

              
b) Convocar reuniões da Diretoria, as quais devem ser, no mínimo, de quatro em quatro meses.
             
c) Convocar reuniões de caráter técnico ou social, no mínimo duas vezes por ano;

            
d) Autorizar despesas no valor de até 10 (dez) salários mínimos;


e) Representar o Núcleo ou Associação em juízo ou fora dele;

             
f) Assinar correspondência e documentos;

             
g) Assinar cheque juntamente com o Tesoureiro;

              
h) Convocar o Conselho Fiscal;

             
i) Apresentar relatório anual de sua gestão;

             
j) Representar a ACSURS na sua área de ação.              


k) Fazer cumprir o Regulamento da Associação e o Estatuto da ACSURS.

          
Art. 20 - Ao Vice-Presidente compete:

         
a) Substituir o Presidente em sua falta ou impedimento.

         
Art. 21 - Ao Secretário compete:

              
a) Secretariar as diferentes reuniões da Associação;

              
b) Redigir correspondências;

              
c) Manter os arquivos atualizados.

          
Art. 22 - Ao 1º Tesoureiro compete: 

             
a) Cobrar as  taxas e repassar á Entidade  o  que  lhe  é devido;

            
b) Assinar cheques juntamente com o Presidente;

            
c) Manter os livros de lançamento em dia, inclusive  os balancetes.

          
Art. 23 - Ao 2º. Tesoureiro compete:

             
a) Substituir o 1º Tesoureiro na  sua  ausência  ou impedimento.

        
Art. 24 - Ao Coordenador Técnico compete:

           
a) Promover e coordenar as reuniões e eventos técnicos e representar a entidade na área de ação da Associação;


b) Orientar os associados tecnicamente.

Art. 25 - Representante de segmentos compete: 

a) Representar, defender e questionar os direitos e deveres dos associados por segmento sem perder de vista o todo da classe.

CAPÍTULO  IV
DO CONSELHO FISCAL

           
Art. 26 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador e consultivo da atividade patrimonial, financeira e contábil da Associação, sendo formada por 3 (três) membros efetivos e  2  (dois)  suplentes, eleitos juntamente com a Diretoria.

           
Art. 27 - Ao Conselho Fiscal compete:

            
a) Opinar sobre o balanço e prestação de contas parcial e anual da Diretoria;

            
b) Dar parecer sobre a formação, preservação e administração da Associação;

            
c) Estudar e sugerir medidas referentes aos assuntos econômicos, financeiros e contábeis da Associação.


Art. 28 - O Conselho Fiscal deve reunir-se em sessão ordinária, no mínimo, uma vez por ano para dar parecer sobre o balanço e prestação de contas da Diretoria.


Art. 29 - O Conselho Fiscal pode ser convocado, extraordinariamente, a qualquer momento pelo Presidente ou pela maioria de seus membros.

CAPÍTULO V

DAS ELEIÇÕES

         
Art. 30 - A Diretoria e o Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral separadamente, através de voto direto e secreto ou por aclamação se assim for decidido pela Assembleia.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

          
Art. 31 - A dissolução da Associação só pode ser resolvida pela Assembleia Geral, em sessão extraordinária especialmente convocada e, por aprovação de dois terços (2/3) dos integrantes.

          
Art. 32 - A Assembleia Geral que resolver a dissolução da Associação  deve criar ou designar a entidade que receberá seu patrimônio,  pois salvo  resolução em contrário, os bens serão entregues à Associação de Criadores de Suínos do RS.

          
Art. 33 - As taxas a serem recolhidas à Entidade serão estipuladas pela Diretoria ficando a Direção da Associação com poderes para determinar os valores a serem cobrados dos seus associados.

          
Art. 34 - A Associação deverá apresentar à Diretoria da ACSURS até 30 de novembro de cada ano o seu orçamento de receitas e despesas e seu plano anual de atividades.

         
Art. 35 - Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pela Diretoria da ACSURS, "ad referendum" do Conselho Administrativo da ACSURS.

